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Resumo
A sociedade não é estática, se transforma ao longo dos tempos. A educação não fica fora dessas 
mudanças e sofrendo os reflexos da sociedade, também sofre transformações. Assim, leis e programas 
são criados para contemplar essas transformações, entre essas se encontra o Instituto Federal Farroupilha 
que tem como missão através da educação formar cidadãos críticos, autônomos e empreendedores, 
comprometidos com o desenvolvimento sustentável. Para tal, cabe aos professores trabalharem questões 
relacionadas às diferenças e saber lidar com as mesmas, proporcionando aos alunos a possibilidade de 
se construírem como cidadãos íntegros e justos, inseridos na sociedade. Desse modo, o discurso dos 
professores e suas práticas são fundamentais para que os objetivos da educação nos institutos sejam 
alcançados. Portanto, ações que venham contribuir para o debate, análise e reflexão sobre os temas, se 
tornam fundamental. Afinal, não se mudam discursos e práticas pedagógicas sem ao menos se refletir 
sobre as mesmas. Logo, não adianta o Instituto ter como filosofia a busca de oportunidades iguais para 
quem à vida deu caminhos diferentes, se os professores não tiverem consciência das dificuldades que 
muitos alunos encontram para percorrer esse caminho.
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DIVERSITY AND PROFESSORAL SPEECH IN FARROUPILHA FEDERAL 
INSTITUTE
Abstract
The society is not static, it evolves over time. Education is not apart of these changes, and suffering 
the consequences of society also suffers with transformations. Thus, laws and programs are created to 
contemplate such transformations. Among these is the Farroupilha Federal Institute, who has the mission to 
form critical, entrepreneurs and also committed to sustainable development citizens through the power of 
education. To this end, it is up to teachers to work issues related to differences and to know how to deal with 
them, providing students the opportunity to build themselves as wholesome and fair citizens, integrated into 
society. This way, the professoral speech and its practices are essential to achieve the aims of education 
on the institutes.  Therefore, actions that may contribute to the discussion, analysis and reflection on the 
issues becomes fundamental. After all, we can’t change speeches and pedagogical practices without even 
reflecting on them. Therefore, it doesn’t matter that the Institute have the philosophy of the pursuit of equal 
opportunity for those who took different paths in life if teachers are unaware of the difficulties that many 
students find to go through this route.
key words: education, diversity , professorial speech , Farroupilha Federal Institute
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INTRODUçãO  
A sociedade não é estática, se transforma ao longo dos tempos. 
A educação não fica fora dessas mudanças e sofrendo os reflexos 
da sociedade, também sofre transformações. Mudam-se conceitos, 
valores, modo de avaliar, disciplinas são incluídas e excluídas; enfim, 
leis são criadas para contemplar todas essas questões que se tornam 
pertinentes com o passar dos tempos. 
Além de leis, governos criam programas e ações para que a 
educação seja realmente uma ferramenta que contribua para o 
desenvolvimento pessoal e social, formando cidadãos empreendedores 
e participativos, realmente inseridos na sociedade em que vivem. 
Assim,  com a missão de “promover a educação profissional, científica 
e tecnológica por meio do ensino, pesquisa e extensão, com foco 
na formação de cidadãos críticos, autônomos e empreendedores, 
comprometidos com o desenvolvimento sustentável”, foi criado o 
Instituto Federal Farroupilha (www.iffarroupilha.edu.br).
Ofertando vários níveis de ensino, entre eles Técnico de Nível 
Médio Integrado e na modalidade Proeja, licenciaturas e tecnólogos, 
abrange um público diversificado, especialmente em relação a 
condições socioeconômicas e culturais. Assim, aprender a trabalhar 
com questões que envolvam as diferenças se torna fundamental, 
pois não se pode “ensinar” sem “aprender”, bem como não é possível 
ensinar sem saber para quem se está ensinando. 
Para tal, cabe aos professores trabalharem questões relacionadas 
às diferenças e saber lidar com as mesmas, proporcionando aos alunos 
a possiblidade de se construírem como cidadãos íntegros e justos, 
inseridos na sociedade. Desse modo, o discurso dos professores e 
suas práticas são fundamentais para que os objetivos da educação 
nos institutos sejam alcançados.
Portanto, ações que venham contribuir para o debate, análise 
e reflexão sobre os temas, se tornam fundamental. Afinal, não se 
mudam discursos e práticas pedagógicas sem ao menos se refletir 
sobre as mesmas.
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 Para tal, esse artigo busca analisar e refletir a partir dos 
discursos presenciados nos conselhos de classe e reuniões 
pedagógicas com os professores do Instituto Federal Farroupilha, 
considerando minha passagem como professora substituta por 18 
meses no campus de Júlio de Castilhos.
DESENVOLVImENTO
A partir do momento em que a educação se torna pública, gratuita 
e obrigatória, muita coisa se transforma no cotidiano escolar, afinal, 
o direito torna-se também um dever e a presença dos alunos, uma 
obrigação. Assim, adolescentes de todos os níveis socioeconômicos 
e culturais são obrigados a permanecerem num espaço chamado 
escola, mesmo contra sua própria vontade ou vontade da sua família. 
Desse modo, o Estado fica responsável, no espaço escolar, pelo 
desenvolvimento da educação formal, com o objetivo de socializar, 
transmitir valores que devem ser assumidos e aceitos, preparar para 
diferentes papeis sociais e profissionais esperados pela sociedade, 
adaptando e melhorando os relacionamentos sociais, bem como, 
transmitir a herança cultural (Dias, 2010). Herança cultural que 
segundo Bourdieu (1999) é imposta, mesmo que disfarçadamente 
pela elite  que transforma a sua cultura em cultura dominante. 
Porém, o aluno chega à escola trazendo consigo diversos 
saberes que foram sendo adquiridos e ordenados no decorrer da sua 
socialização. Saberes carregados de valores, crenças, costumes, 
tradições, etc., formando um conjunto diversificado de culturas, um 
mosaico de cores, etnias, miscigenações. 
Portanto, percebe-se que os fatores que envolvem a diversidade 
são determinantes para que a escola tenha se transformado num 
espaço de lutas, conflitos, divergências, dilemas, contradições, afinal, 
diferentes contextos sociais, culturais e econômicos podem e, muitas 
vezes precisam se fazer presente, convivendo no mesmo espaço. 
Por outro lado, essas diferenças, conforme trabalhadas, podem ser 
possibilidades de reflexão, aprendizagem e crescimento não só para 
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os alunos, mas também para os professores. Logo, cabe a escola e 
seus professores proporcionar uma forma de comunicação que leve 
em consideração a diversidade e as diferenças que compõe a sala de 
aula. (GARCIA E PUIG, 2010).
Porém, pelos índices das pesquisas em educação, percebe-
se que as diferenças não são valorizadas, sendo privilegiados os 
alunos oriundos das classes mais abastadas economicamente. 
Consequentemente, os gostos, valores, costumes, hábitos, enfim,  a 
cultura mais elitizada, mais erudita é a dominante, desprezando e, por 
vezes, ridicularizando aquilo que é considerado popular, pois é tido 
como inferior.
Entretanto, mesmo sendo conhecedores dessas situações, 
muitas escolas e seus professores ainda ressaltam como relevantes 
um modelo educacional homogeneizado, onde cabe ao professor 
a voz, a vez e a verdade; e, ao aluno a passividade e o silêncio. 
Esse modelo tradicional de educação que reduz o aluno a simples 
repetição e memorização dos conteúdos, não contribuindo para sua 
formação integral, para sua criticidade e autonomia, possibilitando 
maior chance do aluno evadir ou não conseguir atingir os objetivos 
mínimos esperados para a aprovação. O Instituto Federal Farroupilha 
não foge a regra, visto que, essas situações são percebidas não só 
nos conselhos de classe e reuniões, mas também nos números de 
evasão e reprovação, inclusive no “ensino médio”. 
Segundo Guimarães (1996), a escola não se adapta a este novo 
sujeito. Continua não aceitando as diferenças, buscando a padronização 
de ideias e comportamentos. Querendo tornar todos iguais, utiliza-se 
de mecanismos disciplinares controlando tempo, espaço, movimento, 
gestos, comportamentos, ações. Complementando as ferramentas 
de controle, usa-se também o próprio futuro do aluno no ingresso ao 
“mercado de trabalho”, onde o discurso segue o padrão darwinista em 
que somente os mais “fortes e melhores sobreviverão”.
Desse modo, percebe-se uma lacuna entre a intenção da 
educação e sua prática cotidiana.
Segundo Caregnato, Meinerz (2013, p. 41)
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“quando os baixos desempenhos evidenciam-se, e em geral 
são atribuídos às incapacidades individuais, desconsideram-se 
as condições socioeconômicas e socioculturais interconectadas 
a comportamentos de falta de concentração, indisciplina, ou 
dificuldades de aprendizagem entre crianças e jovens na escola.”
Todavia, “não se convive razoavelmente em sociedade nem se 
avança de forma digna no lugar social que se ocupa se não houver 
fortalecimento das relações sociais democráticas, que valorizem as 
pessoas e grupos sociais na sua diversidade” (Genro; Garegnatto, 
2013, p. 24). 
Para tal, necessita-se da “desnaturalização das relações sociais 
e educacionais na escola, numa perspectiva que contribua para o 
questionamento dessas relações e para o autoquestionamento dos 
professores diante do problema” (Genro; Garegntto, 2013, p. 23). 
Problema que envolve não só a diversidade, as diferenças, mas o 
discurso dos professores e suas práticas pedagógicas frente a essas 
questões.
Entretanto, percebe-se que as questões que se referem a 
diversidade, as diferenças e consequentemente a cidadania acabam 
ficando em segundo plano. Através dos comentários de professores 
no dia a dia da instituição, em reuniões pedagógicas e conselhos de 
classe, percebe-se que muitos deles não se questionam em relação 
às situações que vão além dos conteúdos formais. Acabam, mesmo 
sem perceber, expondo seus preconceitos nos comentários referentes 
à aprendizagem que se “mistura” com a vida privada do aluno. Isso 
ficou visível nos conselhos de classe, onde pude constatar que as 
aprovações e/ou reprovações por conselhos não são neutras e 
imparciais. Nesses, o professor acaba, muitas vezes, “julgando” e 
considerando as posturas e ações pessoais do aluno para decidir se 
o mesmo “merece” ou não avançar para outra série. Desse modo, 
alguns alunos podem ser prejudicados, pois a falta de critérios claros 
pode colocar os alunos a mercê das vontades e desejos de seus 
professores.
68       INTERFACES: Educação e Sociedade
JULIANA MEzOMO CANTARELLI
Assim, percebe-se que muito pouco se faz em relação a essas 
questões que acabam, muitas vezes, nem sendo discutidas ou 
analisadas nas reuniões pedagógicas; afinal, o professor é o “dono” da 
disciplina e, portanto avalia e utiliza as metodologias que considerar 
mais conveniente. Quando trazidas ao debate, acabam sendo motivo 
de “chacota e brincadeira” entre os próprios professores.
Porém, sabe-se que a função da educação formal e, 
consequentemente da escola, vai muito além da mera transmissão e 
acúmulo de conteúdos. Segundo Piaget (1994, p. 61)
O objetivo da educação intelectual não é saber repetir ou conservar 
verdades acabadas, pois uma verdade que é reproduzida não 
passa de uma semiverdade: é aprender por si próprio a conquista 
o verdadeiro, correndo o risco de despender tempo nisso e de 
passar por todos os rodeios que uma atividade real pressupõe.
Assim, é de fundamental importância as práticas pedagógicas 
utilizadas pelos professores em sala de aula, afinal, indaga Piaget 
- quem se construirá um bom cidadão, livre racional e moralmente: 
“aquele que tenha ouvido falar, mesmo que com entusiasmo, da 
pátria e das realidades espirituais, ou aquele que tenha vivido numa 
república escolar o respeito à solidariedade e a necessidade da lei?” 
Para Piaget não resta dúvida que o ‘melhor cidadão’ será aquele que 
teve a vivência, pois, para atingir a essência do aluno, a experiência 
deve vir antes do ensinamento (PIAGET, 1988, p. 36).
Infelizmente, muitas vezes, a escola tradicional não conhece 
outro relacionamento social além daquele que liga um professor, 
espécie de soberano absoluto detentor da verdade intelectual e moral, 
a cada aluno considerado individualmente: a colaboração entre alunos 
e mesmo a comunicação direta entre eles acham-se assim excluídas 
do trabalho da classe e dos deveres de casa (por causa das ‘notas’ a 
serem atribuídas e da atmosfera de exame...) (PIAGET, 1998, p. 62).
Com isso, ações importantes que visam a construção do 
respeito, da solidariedade, da cidadania que envolve o “outro” 
não são, muitas vezes, consideradas. Temas que abordam essas 
questões acabam sendo justificados, por muitos professores,  como 
sendo de responsabilidade única e exclusiva da família. “A  família 
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educa, a escola ensina conteúdos.” Essa acaba sendo a discussão e 
justificativa de muitos professores. Nesse modelo defendido o ensino 
é extremamente utilitarista, tendo valor tudo aquilo e somente o que 
apresenta algum benefício material para a vida do aluno (TORRES, 
2003).
Essa ideia está presente nas práticas estabelecidas nas escolas, 
e é evidenciada nos discursos dos professores, onde se tem como 
objetivo preparar para o mercado de trabalho, vestibular, etc. Com isso, 
o discurso se torna cada vez mais especializado e descontextualizado, 
e as interações pessoais seguem a lógica do mercado, ou seja, uma 
lógica utilitarista onde o conhecimento serve para conquistar algo 
que resultará num benefício econômico. Nesse sistema, o professor 
é percebido como agente de transmissão de conteúdos e os alunos 
como meros receptores dos mesmos. Como consequência, todo 
aquele que não se adapta ao sistema é considerado fracassado; afinal, 
a educação é pública e acessível a todos, ou seja, “não estuda quem 
não quer”, “não aprova quem não se esforça o suficiente”, “todos tem 
as mesmas oportunidades, o que diferencia uns dos outros é à força 
de vontade”.
Esse mesmo pensamento faz com que disciplinas sejam 
hierarquizadas em função do ingresso no curso superior e do acesso 
ao mercado de trabalho. Para tal, as aulas são transformadas num 
simples processo de memorização, voltadas a conteúdos específicos, 
mesmo que esses não tenham relação com a vida “real” do aluno e 
sua construção como seres humanos dignos, críticos e livres.  Desse 
modo, a qualidade está atrelada aos objetivos do mercado, vindas do 
campo produtivo. Segundo Hypólito, 
 A ideologia da qualidade total, fortemente reificada na lógica do 
mercado, age tanto no campo administrativo-organizacional do 
processo de trabalho escolar e docente como na reprodução 
de um “novo modelo disciplinar menos visível” dos próprios 
agentes envolvidos no processo de ensino. Isto é, as políticas 
neoliberais para a organização da educação têm sido orientadas, 
em boa parte, para a conformação (mercadológica) crescente 
da subjetividade dos agentes educacionais e de sua cultura de 
trabalho. (HYPÓLITO, 2002, p.278)
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Assim, essas ideias acabam sendo, mesmo que disfarçadamente 
difundidas, e, para que sejam concretizadas, é necessário que o 
professorado se identifique com as pretensões e interesses da 
classe dominante. Para tal, usa-se o senso comum não como algo 
arbitrariamente construído, ao contrário, suas ideias fazem sentido, 
pois são fundamentadas no cotidiano, ou seja, “visões particulares da 
realidade que se baseiam em relações materiais de classe, gênero 
e raça.” Assim, “o discurso hegemônico é aceito, em parte, porque 
consegue ancorar-se em entendimentos anteriormente presentes no 
senso comum.” (GANDIN; HYPOLITO, 2003, p. 72)
“As forças hegemônicas são capazes de colonizar, mesmo que 
parcialmente, o senso comum (motivo importante para explicar 
o porquê de sua hegemonia), e convencer as pessoas a pensar 
usando os conceitos culturais dominantes como se fossem o 
modo “natural e lógico” de pensar. Uma vez constituído nessa 
nova base, medidas políticas e institucionais devem ser buscados 
para consolidar materialmente o que simbolicamente já está 
assegurado.” (GANDIN; HYPOLITO, 2003, p. 72)
Para tal, as escolas, como instituição que além de preservar e 
distribuir o capital cultural e atuar no setor econômico da sociedade, 
(re)criam “formas de consciência que permitem a manutenção do 
controle social sem a necessidade de os grupos dominantes terem de 
apelar a mecanismos abertos de dominação.” (APPLE, 2006, p. 37)
Assim, “os grupos hegemônicos transformam seu discurso 
em hegemônicos porque são capazes de “convencer” os grupos 
dominados a usarem suas “lentes” para “enxergarem” a realidade e 
guiarem suas ações da vida cotidiana.” (GANDIN; HYPOLITO, 2003, 
p. 76)
Baseado nesse discurso que é hegemônico, muitas instituições 
de ensino e seus professores ainda supervalorizam o desenvolvimento 
cognitivo, consequentemente, o desenvolvimento socioafetivo, a 
formação de vínculos, o respeito às diferenças, a socialização e a 
diversidade do aluno são temas que acabam sendo colocados em 
segundo plano, ou, muitas vezes, nem  considerados (SCRIPORI, 
2008).
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[...] A escola possui importantes limites para o reconhecimento 
da diversidade cultural e social em suas práticas curriculares e 
para a integração equilibrada da diversidade existente no seu 
interior. Ela pratica discriminação por meio de práticas cotidianas. 
Os seus atores ou sujeitos - professores, funcionários e alunos – 
são agentes nesses processos (GENRO, GAREGNATTO, 2013, 
p. 40).
Desse modo, por mais que leis tenham sido criadas e aos 
poucos efetivadas, as transformações na realidade são lentas. A não 
valorização das diferenças é prova disso, visto que, muitas vezes, o 
discurso professoral ainda reforça os valores da cultura dominantes, 
não considerando na prática àquilo que a teoria – leis -, a tempo já 
estabeleceu na LDB, na Constituição Federal e na própria missão e 
objetivos do Instituto Federal Farroupilha.
Portanto, a figura do professor é fundamental quando se tem 
como princípio educacional a formação integral, a valorização 
do ser humano e o respeito às diferenças. Pois, após a conclusão 
dos estudos formais, não é somente o conhecimento científico que 
permanece; mas todo “um conjunto de hábitos, de escrúpulos morais 
e comportamentos rotineiros que acabam exercendo um grande poder 
de regulamentação cognitiva sobre o educando”  (RESTREPO, 1998. 
P.15).
Assim, para que as ações pedagógicas venham contribuir 
na aprendizagem integral, ou seja, na construção de verdadeiros 
cidadãos que saibam conviver e respeitar as diferenças é necessário 
que o professor entenda o desenvolvimento psicológico dos seus 
alunos. Através desse conhecimento o professor poderá perceber 
como os alunos se relacionam consigo mesmo, com o próximo e 
com o seu entorno; e como o próprio professor é importante e pode 
influenciar direta ou indiretamente na aprendizagem e na construção 
da cidadania plena do educando (ARAÚJO, 2007).
Percebe-se então que a figura e as ações do professor são 
importantes e refletirão de algum modo, tanto no jeito de ser, como no 
de aprender do aluno. Segundo Garcia e Puig (2010), mesmo sendo 
difícil mensurar os efeitos das ações dos professores para com seus 
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alunos, acredita-se que um professor autêntico, coerente, que valoriza 
o outro e sua forma de pensar, fornece modelos que poderão ser 
seguido pelos adolescentes, influenciando-os de maneira significativa 
na aceitação de si e do outro. 
Afirma Araújo (2007) que, quando o educando se sente admirado, 
compreendido, querido pelo educador, ele tende a demonstrar 
os mesmos sentimentos. Com isso, a reciprocidade estabelecida 
contribui para a construção de valores e de uma imagem positiva de si 
e do outro. Entretanto, se o aluno se sente desprezado, desvalorizado 
pelo professor, este, mesmo conduzindo de forma correta e eficiente 
o processo de conhecimento, não contribuirá para o crescimento 
pessoal do aluno. Assim, percebe-se que o afeto e o respeito entre 
professor-aluno é fundamental (GARCÍA; PUIG, 2010, p. 21).  
Entretanto, muitas vezes o professor entende que ser um “bom” 
profissional, ter responsabilidade e comprometimento está relacionado 
apenas como a transmissão dos conteúdos. Passa então a exigir do 
aluno o comportamento que considera adequado para a realização 
das atividades em sala de aula. Assim, exige de forma irrefutável o 
silêncio, a disciplina, o interesse, etc., não considerando o aluno na 
sua totalidade. Quando esse comportamento não acontece, culpabiliza 
o aluno pela indisciplina, desinteresse, desordem; criticando suas 
atitudes, jeitos e ações. (AQUINO, 2000) Dispensa a análise de suas 
próprias práticas, naturalizando os papeis e funções de cada um, não 
problematizando os acontecimentos em sala de aula (GIGLIO, 1999).
Corrobora Genro, Caregnatto(2013) quando afirmam serem 
agentes de discriminação também  os professores que, através de 
suas práticas pedagógicas, direta ou indiretamente, segregam, negam 
ou excluem o aluno, considerando-o inferior em função do mesmo não 
se adaptar ou não se encaixar no “modelo” de aluno estabelecido 
como ideal. 
Desse modo, percebe-se que a reflexão torna-se fundamental, 
especialmente por parte do professor, visto que,
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“[...] não somos neutros, somos seres sociais portadores de 
visões de mundo e de perspectivas de interpretações parciais, 
mesmo sendo altamente competentes em nossos conhecimentos 
e práticas educacionais. Temos preconceitos e práticas 
discriminatórias que só podem ser compreendidas e repensadas 
dentro de nossas trajetórias de historicidades individual e social. 
Tratar de nossas histórias, na perspectiva da diversidade cultural, 
é também enfrentar nossas limitações” (CAREGNATO, PINHO, 
2013, p. 190). 
Portanto, não saberemos nossas limitações se não pararmos 
para refletir sobre nossas práticas, sobre nossas ações, sobre o 
nosso próprio modo de pensar, agir, se posicionar, enfim, nosso 
próprio discurso frente ao mundo, às pessoas, as situações. Afinal, 
somos também parte do que aprendemos da sociedade em que nos 
inserimos e da cultura que recebemos e cultivamos. Portanto, fazemos 
a história, mas também somos um reflexo dela.
Assim, algumas questões se tornam fundamentais para que 
possamos refletir e avançar rumo a uma educação significativa para 
todos os alunos, independente da classe social, econômica ou cultura 
que pertençam. Educação significativa no sentido de proporcionar 
um crescimento não só relacionado à aprendizagem científica, mas 
também de cidadania, de respeito às diferenças, de convivência 
social, de dignidade, de humanidade.
Primeiramente “a necessidade do reconhecimento da articulação 
entre democracia e direitos humanos, como um processo transversal 
que se sustenta o fazer educativo” (GENRO, CAREGNATO, 2013, 
p. 25). Através desses princípios poderá se (re)afirmar as diferenças 
no sentido da diversidade, pluralidade (multiplicidade de valores 
culturais), e não no sentido da desigualdade, entendido por muitos 
para justificar o preconceito e a discriminação.
Não se tem como falar em democracia e direitos humanos sem falar 
em reciprocidade, pois, a reciprocidade pressupõe o reconhecimento 
do outro como sujeito de direito, e, esse é um princípio básico existente 
em sociedades democráticas. A reciprocidade no cotidiano escolar
74       INTERFACES: Educação e Sociedade
JULIANA MEzOMO CANTARELLI
 “pressupõe o fortalecimento de relações interculturais 
democráticas, de interlocuções em que a escuta e a palavra podem 
forjar consensos provisórios, sempre movimentados por conflitos 
e abertura ao diálogo. (   )Esta perspectiva se torna possível na 
medida em que desenvolvemos a capacidade de nos colocarmos 
no lugar de outro (empatia), frente a violências (estrutural, física e 
simbólica, entre outras) e de formas a tensionar um pensamento 
avesso à unicidade.” (GENRO, CAREGNATO, 2013, p. 27).
Assim,  complementa Genro, Careganto (2013, p. 28) que “a 
reciprocidade pode desestabilizar nossos preconceitos, instituindo 
novas possibilidades” sobre a diversidade humana e suas relações. 
Para tal, pode ser necessário também que se faça o exercício da 
crítica, ou seja, “a busca de referencias que requerem elaborações 
reflexivas, autoreflexivas e também experiências políticas para a 
configuração de relações sociais adequadas ao convívio humano” 
(GENRO, CAREGNATO, 2013, p. 31)
“O exercício da crítica remete à nossa condição de sujeitos 
em ação na sociedade, e ela pode ser visualizada do ponto 
individual e coletivo. A crítica se constitui em ato lógico em que a 
capacidade de interrogação, análise e síntese interpretativa nos 
possibilita pensar o mundo, com aportes científicos, filosóficos, 
com uma multiplicidade de saberes, num movimento constante de 
rupturas e reconstruções  marcadas por uma experiência sempre 
incompleta, frágil, mutante” (GENRO, CAREGNATO, 2013, p. 31)”
Desse modo, o exercício da crítica e, especialmente da autocrítica 
se torna fundamental. Fundamental se entendido no sentido da ação 
em sociedade, visto que, necessitamos pensar o mundo através 
de lentes que ampliem nossa visão para além dos horizontes onde 
estamos habituados a enxergar. A partir disso poderemos (re)construir 
saberes, experiências, vivências e perceber a finitude e incompletude 
do ser humano, percebendo então a necessidade da vida com o 
“outro”.
Logo, se desejamos uma educação que vise uma sociedade 
melhor, cada um, inclusive os professores, devem procurar melhorar-
se a cada dia. Pois, a profissão de educador por estar em contato 
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permanente com seres humanos, torna-os também responsáveis 
pelo auxilio da construção de verdadeiros cidadãos2 (MORAIS, 1995). 
Todavia, não pode ser considerado cidadão aquele que não respeita 
as diferenças e não sabe conviver com elas. 
CONSIDERAçõES FINAIS
A sociedade mudou, e com ela a educação também sofreu 
várias mudanças. Muitas conquistas, muitos progressos, grandes 
vitórias, vários motivos para se comemorar, afinal, hoje a maioria dos 
adolescentes estão matriculados em escolas públicas, gratuitas e de 
qualidade, muitos deles nos Institutos Federais “espalhados” nos mais 
diversos “cantos” dos Brasil.
Em contrapartida, essas conquistas trouxeram para dentro da 
escola todas as classes sociais, todos os níveis econômicos, as 
mais variadas culturas, etnias, enfim, os mais diferentes e diversos 
seres humanos. Isso acaba gerando situações difíceis de serem 
trabalhadas, pois, muitos professores não sabem e não foram 
preparados para lidar com as questões relacionadas a cidadania, 
2 A ideia de cidadania está relacionada ao surgimento do Estado moderno e à expectativa de que este garanta os direitos essenciais 
dos cidadãos em determinado território. A conquista, a manutenção e a ampliação desses direitos dependem das ações dos 
indivíduos e dos grupos que lutam por seus interesses por meio dos movimentos sociais.
  Foi somente a partir do século XIII, na Inglaterra, que se criaram as primeiras cartas e estatutos que asseguravam alguns desses 
direitos. Quando as colônias inglesas da América do Norte se tornaram independentes, foram criados alguns documentos 
importantes, como a Declaração de Direitos da Virgínia (1776) e a Constituição de 1787. Nesse mesmo ano, foram ratificadas as 
dez primeiras emendas à constituição estadunidense, que determinavam com clareza os limites do Estado e definiam os campos 
em que a liberdade devia ser estendida aos cidadãos. Embora as emendas garantissem liberdade de culto, de palavra, de imprensa 
e de reuniões pacíficas, ainda promoviam a distinção entre os seres humanos, já que não aboliram a escravidão. Com a Revolução 
Francesa (1789), os direitos baseados nos princípios da liberdade e da igualdade foram declarados universais, ou seja, válidos para 
todos os habitantes do planeta. Entretanto, esses direitos, expressos na Declaração de Direitos Humanos e do Cidadão aprovada 
pela Assembleia Nacional Francesa, não se estendiam às mulheres. 
 Os documentos originados da Revolução Francesa e da independência dos Estados Unidos são à base da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, da Organização das Nações Unidas (ONU), criada em 1948. Fortemente influenciada pelo horror e pela violência 
da primeira metade do século, sobretudo pelas atrocidades cometidas durante a Segunda guerra Mundial, a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos estendeu a liberdade e a igualdade de direitos, até nos campos econômico, social e cultural, a todos os seres 
humanos. Com isso, os direitos humanos devem estar acima de qualquer poder existente, seja do Estado, seja dos governantes. 
Em caso de violação, os responsáveis devem ser punidos.
 Desse modo, ser cidadão é ter a garantia dos direitos: civis, políticos e sociais, assegurando a possibilidade de uma vida plena. 
Porém, esses direitos não foram conferidos, mas exigidos, integrados e assumidos pelas leis, pelas autoridades e pela população 
em geral. A cidadania também não é dada, mas construída em um processo de organização, participação e intervenção social de 
indivíduos ou de grupos sociais. Portanto, só na constante vigilância dos atos cotidianos o cidadão pode apropriar-se desses direitos, 
fazendo-os valer de fato, pois se não houver essa exigência, eles ficarão no papel. (TOMAZI, Nelson Dacio. 2012)
76       INTERFACES: Educação e Sociedade
JULIANA MEzOMO CANTARELLI
acreditando que sua função se resume na transmissão, inclusive bem 
trabalhada, dos conteúdos presentes na emenda da “sua” disciplina. 
Outros simplesmente acreditam na meritocracia, ou seja, o aluno será 
o resultado unicamente do seu próprio esforço, vontade e dedicação 
que o levará a colher os frutos da vitória em função de seu empenho, 
ou o fracasso pela falta dele. 
Com isso, não se preocupam com questões que não estejam 
diretamente relacionadas com seus próprios conteúdos e disciplinas, 
deixando para a área das humanas, coordenação pedagógica ou 
mesmo para a família todo e qualquer assunto que venha tratar das 
questões mais sociais e comportamentais dos próprios alunos. Quando 
algum problema acontece em sala de aula que “atrapalha” o andamento 
da mesma, soluciona-se o mesmo encaminhando os envolvidos 
para o atendimento educacional, “livrando-se” momentaneamente 
do problema, sem procurar fazer do mesmo uma ferramenta para a 
evolução e crescimento de todo o grupo. Assim, as ações são sempre 
pontuais, visando à solução do conflito momentâneo, e, não ações 
que tenham como objetivo a reflexão acerca de valores, conceitos, 
posturas, pensamentos, etc.
Porém, como cada vez mais alunos de diferentes níveis 
socioeconômicos e culturais se fazem presente no cotidiano 
escolar, aprender a trabalhar com essas questões se torna mais que 
fundamental, se torna uma obrigação para todos os professores; pois 
não se pode ensinar sem saber para quem se está ensinando, porque 
se está ensinando, qual a importância do que está sendo ensinado.
Desse modo, somente sabendo quem são os alunos e o que 
pensam os mesmos é que se pode contribuir com a construção de 
uma cidadania ativa, integrando-os na sociedade; pois, vive-se em 
conjunto e para tal, deve-se saber que respeitar o outro e as suas 
características não é necessariamente, concordar com elas, mas 
sim, aceitá-las e respeitá-las, aprendendo com o outro, com outros 
costumes, outro modo de ver a vida e as situações do cotidiano. 
Entretanto, muitos professores, talvez, não consigam obter esse 
discernimento. 
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Sendo assim, penso que o primeiro passo para a transformação 
é a reflexão, especialmente a autorreflexão. Refletir sobre as próprias 
práticas, sobre os próprios discursos e ideologias talvez seja o 
primeiro passo para que se cumpra um dos objetivos da educação 
que é a construção da cidadania.  Com isso, grande parte daquilo que 
legalmente  já é de direito seria transformado em realidade, saindo 
definitivamente do papel, passando a integrar o cotidiano das escolas e 
dos discursos professorais. Afinal, não se podem realizar ações, exigir 
dos alunos determinados comportamentos se os próprios professores 
não praticam e acreditam realmente naquilo que está sendo proposto. 
Assim, acreditar na mudança, querer a mudança, percebê-la como 
importante, necessária e justa torna-se primordial, pois acreditar, nos 
dá esperança. Esperança no sentido grego da palavra – algo positivo. 
Segundo Assmann (2000, p 15)
O importante é enxergar muitas esperanças gostosas do nosso 
dia a dia, e acreditar que elas são factíveis, relevantes, geradoras 
de alegria, embora nunca plenamente satisfatórias. A gente não 
consegue escapar da pergunta se essas esperanças tópicas 
valem realmente a pena ou não. Depois de todo esforço de 
estudo, análise e serena ponderação, ninguém consegue eliminar 
um certo plano de imponderáveis incertezas, em meio às quais a 
gente tem que apostar de coração inteiro, acreditando que vale a 
pena amar a felicidade própria, que não chegará a ser gostosa se 
não estiver ligada à felicidade dos outros.
Portanto, teremos mais facilmente uma educação no sentido 
verdadeiro da palavra quando também os professores acreditarem 
nos seus objetivos e princípios. Para tal é necessário que o professor 
se perceba também como um integrante da relação com o aluno e, 
não como alguém superior a ele. 
Para que isso aconteça é necessário que o professor queira 
aprender, se abra para o novo, para novas aprendizagens, novas 
reflexões. Porém, também é necessário que o professor tenha espaços, 
momentos e oportunidades para que essas reflexões e aprendizagens 
realmente aconteçam, visto que, os professores também são fruto 
de suas raízes, crenças, hábitos, tradições, ou seja, da sua própria 
cultura. 
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Cultura essa que transforma o discurso professoral de muitos 
docentes em um instrumento a serviço, mesmo que indireta e 
inconscientemente, de  uma educação em prol da lógica do mercado e 
dos interesses do capital, acarretando diversas formas de dominação, 
exclusão e preconceitos. Lógica essa que não exige do sistema 
educacional a garantia de acesso a todos os estudantes “a uma 
educação adequada, independente de suas capacidades intelectuais, 
físicas ou sensoriais, de suas crenças religiosas ou culturais, 
etnicidade, gênero ou classe social” (SANTOMÉ, 2011, p. 83).
Deste modo, cabe a equipe diretiva e aos  programas e políticas 
de governo em especial, a construção e a cobrança desses espaços de 
formação continuada que vise oportunizar o conhecimento de outras 
formas de pensar e agir. Espaços esses onde os professores poderão 
ter a oportunidade de (des)construir e (re)aprender, buscando um novo 
caminho, com mais igualdade, justiça social e consequentemente 
paz, felicidade e realização não só para seus alunos, mas para eles 
próprios, como profissionais e cidadãos. Afinal, não adianta o Instituto 
Federal Farroupilha ter como filosofia a busca de oportunidades iguais 
para quem à vida deu caminhos diferentes, se os professores não 
tiverem consciência das dificuldades que muitos alunos encontram 
para percorrer esse caminho.
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